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PARECER CONJUNTO Nº 1290/2017 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0321/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Nascimento, que 
altera a Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE), a fim de garantir direito de defesa ao acusado de 
infração administrativa, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa, há necessidade de alterar o art. 148 da Lei 16.402/16, 
com o objetivo de garantir o direito de defesa ao acusado por infração administrativa, aspecto 
não previsto na lei em vigor, mas, direito de todo cidadão brasileiro, garantido na Constituição 
Federal, artigo 5º, LV. 

O projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício 
da competência legislativa desta Casa. 

A Constituição da República, no seu artigo 30, I e II, trata da competência dos 
Municípios para legislar sobre "assuntos de interesse local" e para "suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber" (artigo 30, I e II da Constituição Federal). 

Com relação à matéria de fundo, denota-se que a propositura insere-se no âmbito do 
Direito Urbanístico e a competência do Município para legislar sobre a matéria decorre do 
preceito constitucional que assegura à Comuna autonomia para legislar sobre assuntos de 
interesse local e promover o uso adequado do espaço urbano, o que pode ser alcançado, entre 
outras formas, através do estabelecimento de parâmetros de incomodidade e fixação de multa 
por sua violação. 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6ª ed., págs. 380/381 e 384: 

"... o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e formulação dos 
princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto cidade-campo. 
Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as áreas em que o homem exerce 
coletivamente qualquer de suas quatro funções essenciais na comunidade: habitação, trabalho, 
circulação e recreação ... 

... o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele interferem, 
através de imposições de ordem pública, expressas em normas de uso e ocupação do solo 
urbano ou urbanizável, ou de proteção ambiental, ou enuncia regras estruturais e funcionais da 
edificação urbana coletivamente considerada ... 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, pois, a 
regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, objetivando o 
melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto, o 
Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança, funcionalidade e 
estética para a cidade e suas adjacências, ordenando desde o traçado urbano, as obras 
públicas, até as edificações particulares que vão compor o agregado humano." 

Além disso, destaque-se que as multas impostas pelo descumprimento da lei têm como 
fundamento o exercício do Poder de Polícia: faculdade de que dispõe a Administração Pública 
para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em 



benefício da coletividade ou do próprio Estado, na definição cunhada por Marcelo Alexandrino 
e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13ª edição. Brasília: Ímpetus. pág.157). 

A sanção administrativa, por sua vez, é um ato que emana da Administração Pública e 
estando esta submetida à estrita legalidade, as autuações devem se submeter ao princípio da 
ampla defesa, sob pena de se macular o direito ao devido processo legal. 

Por outro lado, importante consignar que a Lei nº 14.141/06, que dispõe sobre o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal, já estabelece no art. 46, 
como regra geral, que "nos processos que possam resultar na aplicação de sanções serão 
sempre assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampla defesa, garantindo-se ao 
interessado a produção de provas, apresentação de alegações finais e interposição de recurso" 
e no artigo 48 enuncia que "quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar 
na aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que possam 
acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e bens, o direito à ampla 
defesa será exercitado após a imposição da penalidade". 

Assim, em regra a sistemática ora vigente é cabível, nos termos da lei geral que regula 
os processos administrativos no âmbito do Município de São Paulo, podendo tal regra ser 
alterada por meio de legislação específica como pretendido pelo projeto ora em análise. 
Portanto, a propositura não encontra óbices quanto à legalidade ou constitucionalidade, 
cabendo, entretanto, a análise do mérito às Comissões especificamente designadas para tanto, 
as quais analisarão a conveniência e oportunidade da medida proposta. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou o parecer pela 
legalidade com substitutivo. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao substitutivo de CCJ. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL ao substitutivo de CCJ, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 12.09.2017. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/09/2017, p. 82  
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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